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Atuando em defesa da classe trabalhadora 
e pela manutenção de seus direitos

Em junho de 2017 completou 
um ano desde a posse da gestão 
2016-2019. Nesse período de 
conturbados acontecimentos na 
política nacional e estadual, 
permanecemos com o compromis-
so de atuar na defesa da classe 
trabalhadora e pela manutenção de 
seus direitos. Este é mais um 
momento de comprovação de que 
o SINTESPE sempre esteve e está 
do lado certo da história, do lado 
dos trabalhadores e na defesa do 
serviço público 100% público de 
qualidade.

O primeiro semestre de 2017 
foi movimentado e marcado por 
i n t ensa s  mob i l i z ações  de  
trabalhadores e trabalhadoras 

contra a reforma da previdência, 
contra a reforma trabalhista e 
contra as terceirizações. O 
SINTESPE não titubeou nos 
enfrentamentos contra aqueles que 
querem destruir o serviço público. 
Participamos ativamente dos atos 
unificados das Centrais Sindicais, 
do Dia de Paralisação e da Greve 
geral. Esta última que enviou o 
forte recado de que os trabalhado-
res de todas as esferas não aceitarão 
nenhum direito a menos.

Nesse período realizamos 
assembleias regionais simultâneas, 
campanha permanente de filiações, 
reuniões nos mais variados locais 
de trabalho no estado. Fornecemos 
atendimento jurídico e atuamos 

ativamente em defesa do Porto de 
São Francisco do Sul e do Deinfra, 
da saúde e segurança pública, dos 
sistemas penitenciário e socioedu-
cativo público sem terceirizações e 
sem privatizações. Agimos na 
busca pelo reajuste dos aposenta-
dos e pensionistas sem paridade do 
IPREV, na mudança de nomencla-
tura para servidores do Deter que 
se encontram hoje sem poder 
exercer suas atividades e no alerta 
ao uso e manuseio dos scanners 
instalados nas penitenciárias 
catarinenses. Estivemos presentes 
em momentos importantes, como 
a aprovação ilegal e imoral das 
contas do governo do estado pelo 
TCE e nas mesas de negociações 

com o CONER e a Secretaria de 
Educação, FCEE, IMETRO/SC.

Apesar das grandes dificulda-
des de enfrentarmos um governo 
neoliberal, com a máquina pública 
e sua política de desmonte do 
estado catarinense, seguiremos 
firmes com nossa missão e no 
proposito em defender a classe 
trabalhadora e combater os 
projetos e tentativas de prejudicar 
os serviços públicos, alertando e 
informando a sociedade sobre os 
acontecimentos ,  abusos  e  
corrupção que venham a ocorrer. 

O caminho a ser percorrido 
ainda é longo, mas não iremos 
desistir. O SINTESPE entende 
que a luta dos sindicatos e dos 

movimentos sociais deve ser por 
uma sociedade justa, pelos 
direitos dos trabalhadores e pela a 
criação e manutenção de um 
estado forte e democrático. 
Continuaremos empenhados em 
lutar por um estado digno, que 
valorize o conjunto dos trabalha-
dores e trabalhadoras, repudiando 
toda e qualquer prática que não 
tenha como objetivo o respeito às 
leis e que venha no sentido de 
beneficiar os trabalhadores e a 
sociedade catarinense como um 
todo, aplicando na sua totalidade 
e sempre o Artigo 2º do Estatuto 
do SINTESPE.  

Nos meses de março e abril a 
direção e representantes de base do 
SINTESPE se reuniram com 
representantes do Governo do 
Estado na tentativa de garantir o 
cumprimento  da  pauta  de  
reivindicação dos trabalhadores. 
Nas duas mesas de negociações, o 
governo do estado demonstrou 
novamente uma posição intransi-
gente e indiferente à condição 
salarial dos trabalhadores. A 
enrolação tem sido a mesma de 
outras mesas de negociação. O 
diálogo é quase inexistente, 
exaustivo, repetitivo e ensaiado.

O primeiro encontro aconteceu 
no dia 15 de março em uma 
assembleia geral realizada no 
Centro Administrativo, em 
Florianópolis. Entre os itens 
reivindicados está o cumprimento 
da lei de data base, reajustes no 
vale alimentação, extensão de 
gratificações, redução da jornada 
de trabalho e realização de 
concurso público nas mais 
variadas Secretárias, Autarquias e 
Fundações.

Dirigentes do SINTESPE e 
comissão de servidores discutiram 
a pauta com Décio Vargas, da 
Coordenadoria Executiva de 
Negociação e Relações Funcionais 
(CONER), Décio Bacedo Vargas, 
e o mesmo não apresentou nenhum 

indicativo de que o governo deverá 
atender qualquer reivindicação 
que  contenha  repercussão  
financeira. O pretexto para fugir da 
negociação é sempre o mesmo: “o 
tesouro do estado não está em uma 
situação nada confortável”. Ao 
mesmo tempo em que se recusa a 
negociar com os trabalhadores e 
vai à imprensa para reclamar da 
queda na arrecadação, o governo 
permanece abrindo mão de 
arrecadar tributos e prefere 
estimular a iniciativa privada 
através das renúncias fiscais que 
hoje chegam a mais de R$ 5,5 
bilhões ao ano e deixam de 
financiar serviços como saúde, 
educação e segurança.

Em abril, ocorreu uma segunda 
reunião entre governo e sindicato, 
desta vez na Secretaria de Estado 
da Educação (SED). A pauta de 
reivindicações composta por cinco 
itens teve negativa em quatro 
deles. A enrolação tem sido a 
mesma de outras mesas de 
negociação. Qualquer negociação 
de reposição salarial para os 
trabalhadores tem sido negada sob 
os pretextos de crise financeira, 
dificuldades no tesouro do estado e 
a proximidade do limite prudencial 
da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
A SED deixou de amparar seus 
servidores e lavou suas mãos nessa 

negociação ao alegar que seu 
poder de decisão é baixo para as 
questões que dizem respeito à 
reposição salarial, isonomia de 
gratificações e revisão do vale-
alimentação. 

Todo relato acima nos remete 
ao ex-secretário da Fazenda, que 
estava à frente do cargo desde 
2013, atuava com mão de ferro e 
suas ações eram baseadas no 
benefício de empresários e da 
iniciativa privada. Gavazzoni era 
uma espécie de primeiro ministro, 
sendo um dos responsáveis por 
diversas manobras e arranjos que 
prejudicaram muitos trabalhado-
res. Entre suas heranças estão a 
criação e o não cumprimento da 
Lei de Data Base (Lei 15.695/11) 
bem como o congelamento do piso 
do Estado em R$ 820,00, valor que 
fica abaixo do piso nacional – 
atualmente em R$ 927,00. 
Também é obra dele a elevação do 
Teto do Estado, que aumentou o 
salário do governador de R$ 15 mil 
para R$ 39 mil, equiparando ao 
STF. Além disso, é de autoria do 
ex-secretário  Gavazzoni  o  
aumento da alíquota de contribui-
ção previdenciária dos servidores 
de SC em 2015 (de 11 para 14%).

Governo do Estado se recusa a negociar 
e atender a pauta dos servidores

Precatórios em SC em  atraso 
desde dezembro 2016

Pagamento de ações judiciais
O SINTESPE vem pagando 

rigorosamente ações judiciais a 
servidores e servidoras de 
variadas Secretárias, Autarquias 
e Fundações de Santa Catarina. 
Isso representa uma das diversas 

Entre outras modificações no 
que diz respeito a pagamentos 
expedidos pelo Poder Judiciário, 
a Emenda Constitucional 94 de 
15 de dezembro de 2016, incluiu 
dispositivo segundo o qual todos 
os precatórios vencidos na data-
base de 15 de março de 2015 
deverão ser pagos até 31 de 
dezembro de 2020. Com isso, 
deve haver um depósito mensal 
e m  c o n t a  e s p e c i a l  
correspondente a 1/12 do valor 
calculado percentualmente sobre 
as receitas líquidas conforme 
descreve. O Estado, porém, não 
vem cumprindo com o que 
consta na nova regra. Desde 
dezembro de 2016 não efetuou 

depósitos, o que permite ao 
Presidente do Tribunal de Justiça 
o  sequest ro  dos  valores  
respectivos nas contas do 
Estado. Ressalta-se que o não 
pagamento também resulta na 
responsabilização de gestores 
públicos. Em audiência com o 
responsável pelos Selos de 
Precatórios do Tribunal de 
Justiça acerca da não quitação 
dos precatórios preferenciais 
pelo Estado, foi informado ao 
SINTESPE que se não houver 
depósi to  de  valores  nos  
próximos dias, o Presidente do 
T r i b u n a l  d e t e r m i n a r á  
imediatamente o sequestro das 
contas. 

AÇÕES JURÍDICAS
CAMPANHA SALARIAL

funções diárias do setor jurídico 
do sindicato, que visa fazer valer 
o direito dos servidores na busca 
por cumprimento de leis e ações 
equivocadas de representantes 
do estado.

Maiores informações entre em 

contato (48) 3223-6097
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O agravamento da crise 
política e a repercussão 
em Santa Catarina

Um ano do Governo de 
presidente  Michel  Temer  
(PMDB) e seus aliados do PSDB, 
DEM, PSD, PP e outros partidos 
de sua base de sustentação estão 
levando o Brasil para o abismo. 
Um ano de Governo, a cada dia 
um direito é retirado dos 
trabalhadores brasileiros. Um ano 
onde todas as formas de 
corrupção vieram à tona e quem 
antes acusava hoje é alvo de todas 
as acusações e investigações.

No último mês de maio o 
governo federal foi colocado em 
uma situação ainda mais delicada 
após as denúncias que envolvem 
diretamente o presidente Michel 
Temer (PMDB) e seus apoiadores 
do PSDB. Ele foi acusado por 
executivos da JBS de conceder o 
aval para comprar o silêncio do 
e x - d e p u t a d o  E d u a r d o  
Cunha(PMDB). Apesar de esse 
não ser um fato novo, a conversa 
registrada em áudio mostra que 
Temer não tem condições morais 
de permanecer na presidência do 
Brasil.

No último ano presenciamos a 
formação do primeiro governo 
sem mulheres desde a ditadura 
m i l i t a r ,  a c o m p a n h a m o s  
alterações na estrutura do estado e 
o início de um verdadeiro 
desmonte de setores e serviços 
públicos. A saúde e a educação 
foram castigadas com a PEC 55 
que congelou os investimentos 
públicos por 20 anos e o golpe 
contra a classe trabalhadora tem 
sido intensificado com a 
aprovação da terceirização 
i r restr i ta  e  o  andamento  
desenfreado das reformas 
trabalhista e da previdência. Os 
movimentos sociais, centrais 
sindicais, sindicatos, frentes e 
demais organizações em defesa 
dos trabalhadores e da democra-
cia já anunciavam o desastre que 
assistimos hoje na política 
brasileira.

A crise no governo federal 
respingou e chegou à Santa 
Catarina. O Governo do Estado, 
que até então ostentava certo 
orgulho por não ter sido 
envolvido em escândalos, em 
menos de uma semana tem o 
nome de Raimundo Colombo 
(PSD) envolvido em delação 
premiada, perdeu o Secretário de 
Estado da Fazenda, Antônio 
Gavazzoni, e recebeu dois novos 
pedidos de impeachment,  
motivados por desvio de recursos 
tributários e recebimento de 
propina. Esses três acontecimen-
tos fragilizam o governo estadual 
e reabrem o debate sobre sua 
verdadeira efetividade na gestão e 
na responsabilidade com as 

políticas públicas de SC.
Colombo e Gavazzoni foram 

acusados de receber pelo menos 
R$ 20 milhões em propina da 
empresa JBS para financiar a 
campanha de 2014. O esquema 
teria como objetivo e a missão de 
Colombo, facilitar a privatização 
da CASAN para a JBS através de 
uma de suas unidades ligadas a 
área da construção civil. Colombo 
foi citado duas outras vezes na 
Operação Lava Jato, inclusive por 
diretores da Odebrecht, que já 
sinalizavam a intenção do 
governador de entregar o 
Patrimônio Público, que é a 
CASAN para iniciativa privada.

São casos como esses que 
reforçam ainda mais a visão de 
que a corrupção é uma doença 
endêmica e que faz parte da vida 
pública e privada do brasileiro. 
São arranjos e facilitações como 
estas que incentivam o enfraque-
cimento do estado brasileiro 
(União, Estados e Municípios) e 
tem como objetivo apenas o 
f a v o r e c i m e n t o  a  g r u p o s  
empresariais, financiadores de 
campanha e demais braços que 
compõem a iniciativa privada. A 
própria tríplice aliança é 
organizada em Santa Catarina 
através de acordos partidários 
para que os mesmos grupos 
políticos e empresariais se 
revezem e permaneçam no poder.

O SINTESPE entende que a 
luta dos sindicatos e dos 
movimentos sociais deve ser por 
uma sociedade justa, pelos 
direitos dos trabalhadores e pela 
criação e manutenção de um 
estado forte e democrático. 
Somos frontalmente contrários a 
esses arranjos e favorecimentos à 
iniciativa privada, que facilita a 
corrupção, representados por 
práticas como a renúncia fiscal 
que hoje em Santa Catarina chega 
à casa de R$ 5,5 bilhões ao ano, 
favorecendo grupos empresariais, 
meios de comunicação conivente 
e promiscua. Também somos 
contrários a todas as práticas de 
privatizações e demais entregas 
do patrimônio público, que 
também são outras vias de 
corrupção, favorecimento aos 
financiadores de campanha e 
enriquecimentos ilícitos. 

Continuaremos empenhados 
em lutar por um estado digno, que 
va lor ize  o  conjunto  dos  
trabalhadores e trabalhadoras, 
repudiando toda e qualquer 
prática que não tenha como 
objetivo o respeito às leis e que 
venha no sentido de beneficiar os 
trabalhadores e a sociedade 
catarinense como um todo.

Dois pedidos de impeachment do 
governador chegam à ALESC

Dois novos pedidos de 
impeachment do governador 
Raimundo Colombo (PSD) foram 
protocolados na Assembleia 
Legislativa no mês de maio. Um 
deles foi realizado de maneira 
individual por 32 pessoas físicas 
ligadas ao Fórum de Lutas em 
Defesa dos Direitos no dia 23 de 
maio e o outro pela bancada do 
PSOL no dia 28.

O pedido protocolado no dia 23 
é encabeçado pelo presidente do 
Sindicato dos Auditores Fiscais de 
Controle Externo, Sidnei Silva, 
porém realizado também de 
maneira individual para fins de 

cumprimento do regimento da 
ALESC e do STF. A peça tem a 
mesma motivação do pedido de 
impeachment realizado em 
outubro do ano passado, que é o 
crime de responsabilidade, 
constatado após auditoria do 
Tribunal de Contas do Estado.

O governador Raimundo 
Colombo, o ex-secretário de 
Estado da Fazenda, Antônio 
Gavazzoni  e  o  Secretário  
E x e c u t i v o  d e  R e c u r s o s  
Desvinculados da Casa Civil, 
Celso Antônio Calcagnotto, são 
citados por adotarem práticas 
ilícitas que desviaram do caixa do 

Estado em 2015 o montante de R$ 
615 milhões referentes ao ICMS 
(abatidos da Celesc e depositados 
para o Fundo de Desenvolvimento 
Social). Com a correção dos 
valores, o caixa do Estado e dos 
municípios deixou de receber R$ 1 
bilhão.

O pedido protocolado pela 
bancada do PSOL no dia 28 de 
maio é motivado pelas delações de 
diretores da empreiteira Odebrecht 
que citam o governador em 
esquema de recebimento de 
propina nas campanhas eleitorais 
de 2010 e 2014.

Mesmo com irregularidades TCE/SC 
aprova contas do Governo do Estado 
Polêmicas incluem gastos descontrolados, investimentos 
abaixo do garantido por lei e altos valores de renúncia fiscal 

Desvio de tributos e recebimento de propina motivaram 
pedidos de impedimento a Raimundo Colombo

A sessão que analisou as contas 
do Governo do Estado no dia 31 de 
maio teve uma duração de quase 
cinco horas e foi marcada por 
divergências e trocas de acusa-
ções. Diferente de anos anteriores, 
o resultado não foi unânime: foram 
três votos favoráveis a aprovação 
das contas e dois contra. Apesar do 
resultado, será realizada uma 
auditoria para apurar os valores de 
renúncia fiscal referentes ao ano de 
2016, que chegaram a R$ 5,5 
bilhões.

Corte de verbas, não 
realização de concurso e 
entrega para a iniciativa 
privada. Esta é a atual 
situação promovida pela 
Secretaria de Estado da 
Saúde. Santa Catarina 

enfrenta fechamento de serviços, falta de leitos, 
salários atrasados e rotatividade de profissionais. Um 
dos escândalos recentes envolve o SAMU, que por 
conta de atraso nos repasses não conseguiu realizar 
um atendimento médico e uma criança de dois anos 
foi a óbito porque não havia gasolina para abastecer a 
ambulância do SAMU. O serviço tinha um 
orçamento de R$ 3 milhões quando possuía gestão 
pública e, em cinco anos, teve um salto de 
investimento que chega a R$9,6 milhões. Isso prova 
que o modelo de privatização adotado pelo governo 
não oferece um serviço de qualidade à população.

Em junho foram realizadas três reuniões para 
discutir a situação do Imetro/SC nas cidades de 
Chapecó, Joinville e Itajaí. Trabalhadores e 
trabalhadoras acionaram o sindicato para buscar 
inclusão na Lei 16.465/2014, que incorpora 
gratificação aos triênios. Outro item debatido é a 
anistia de 37 dias de paralisação que são 
reivindicados desde 2014 junto ao Governo do 
Estado. O sindicato entende e reconhece que o 
Imetro/SC tem superado as metas de arrecadação e 
realiza um trabalho com muita responsabilidade e 
eficiência. Portanto, estes e outros temas deverão ser 
trabalhados em uma assembleia a ser realizada em 
julho pelo sindicato, que deverá traçar também um 
plano de lutas para os trabalhadores.

Saúde sucateada em SC Gratificação e anistia 
estão entre as lutas do 
Imetro/SC

EMERGÊNCIA 

PEDALADAS DE COLOMBO

IMETRO/SC

EDITORIAL

Além do questiona-
m e n t o  d o s  a l t o s  
valores de isenção 
fiscal, foi discutido o 
i n v e s t i m e n t o  d o  
governo em educação. 
No ano passado foram 
22,87% nessa área, 
percentual que fica 
abaixo do estabelecido 

pela Constituição Federal, que é de 
25%. Também foram debatidos os 
gastos sem autorização do Poder 
Legislativo, que chegou a R$ 309 
milhões e o déficit previdenciário, 
que está em R$ 3,5 bilhões. Outro 
polêmico ponto que desmascara 
ainda mais o descontrole nos 
gastos do governo diz respeito a 
publicidade e propaganda. O 
percentual subiu 33% em relação a 
2015, chegou a R$ 95,75 milhões e 
contempla até as obras que nem 

começaram a ser realizadas. O 
parecer do Tribunal de Contas foi 
aprovado com 18 ressalvas e 
seguiu para apreciação na 
Assembleia Legislativa. Se as 
contas forem reprovadas, o 
governador pode ficar inelegível. 
Vale lembrar que a ALESC sequer 
apreciou as contas referentes aos 
anos de 2014 e 2015 e que a casa é 
composta  em maioria  por  
deputados da base do governo. O 
Sindicato dos Auditores Fiscais de 
Controle Externo do TCE/SC 
(Sindicontas), o SINTESPE e 
demais entidades presentes na 
sessão, repudiaram o ocorrido e 
ficou o alerta para “uma nítida 
m a n o b r a  p r o c e s s u a l ”  n a  
aprovação das contas, ou seja 
arranjos políticos para salvar o 
governo. 



Para entender a importância de ser sindicalizado, 
primeiro é preciso entender o que de fato é e qual a 
função de um sindicato. O sindicato é uma associação 
de trabalhadores que tem como principal objetivo 
defender os interesses e direitos de uma determinada 
categoria.

A sindicalização é um direito do trabalhador e um 
verdadeiro exercício de cidadania. Sindicalizar-se 
significa participar de ações que valorizam o ofício de 
cada servidor na luta para manter direitos já conquis-
tados e para ampliá-los.

Cada conquista alcançada pelos servidores é fruto 
de intensa mobilização coletiva. Foi dessa maneira 
que os sindicatos fizeram história e trouxeram para o 
mundo do trabalho muitas das principais conquistas 
que hoje são benefícios dos trabalhadores. Contudo, 
para termos um SINTESPE mais forte e que tenha 
mais poder frente às negociações, é necessário que 
um número crescente de servidores seja sindicaliza-
do, assumindo o papel de apoiar as lutas em prol de 
toda categoria.

A união da base com o seu sindicato torna a 
luta coesa e mais fácil. Junto somos forte filie-
se acesse: www.sintespe.org.br

A importância de 
ser sindicalizado

Você sabia?
É através da filiação sindical que é possível 
custear a participação dos servidores nas 
atividades realizadas pelo SINTESPE. O 
sindicato vinha arcando com despesas de 
alimentação e hospedagem para filiados e não 
filiados, porém a partir de agora apenas os 
filiados terão acesso a essas facilidades. Por 
isso, mantenha sua contribuição em dia, filie-se 
e converse com seus colegas de trabalho sobre a 
importância de caminhar junto com o 
SINTESPE. Temos uma incrível ferramenta que 
atua em favor do trabalhador e só poderemos 
fortalecê-la se trabalharmos juntos.

Campanha

SINTESPE.SC no

Curta a página dowww.sintespe.org.br
(48) 3223 6097 (48) 99833 3435

WhatsApp

sintespe@sintespe.org.br 
Praça Olívio Amorim, 82 ‐ Centro,  Florianópolis (SC) ‐ Cep: 88.020‐090

Envie sua ficha de filiação por email ou correio!

SINDICATO FORTE, CATEGORIA UNIDA!
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de janeiro. A 
mobi l ização  
contou com a 
participação de 
dirigentes de 
q u a t r o  
s i n d i c a t o s ,  
incluindo  o  
S I N T E S P E ,  
a l é m  d e  

representantes de núcleos e 
associações. Juntando-se aos 
participantes do ato, o presidente do 
IPREV, Roberto Teixeira Faustino 
da Silva, informou que o reajuste 
referente ao período de fevereiro de 
2016 a janeiro de 2017 é aguardado 
ainda para o primeiro semestre de 
2017. O percentual de reposição 
será de 6,58%, que é o valor perdido 
com a inflação do período. Ainda 

A categoria mobilizada e a 
direção do SINTESPE se reuniram 
em frente ao prédio do Instituto de 
Previdência do Estado de Santa 
Catarina (IPREV) no dia 11 de 
maio para buscar o reajuste anual 
aos aposentados e pensionistas sem 
paridade. Até então o Governo do 
Estado não havia se posicionado 
quanto à concessão do reajuste, que 
deveria acontecer sempre no mês 

SINTESPE mobiliza aposentados e 
pensionis t as sem paridade par a 
conquistar reajuste em atraso

SINTESPE debate uso e manuseio dos 
scanners em unidades prisionais

Equipar melhor os servidores e 
dar condições de trabalho sempre 
foi a linha de atuação do 
SINTESPE e, seguindo esse 
objetivo, o sindicato realizou em 
maio uma reunião na Casa de 
Revista da Penitenciária da 
Agronômica em Florianópolis. O 
encontro debateu a implantação e 
manuseio dos scanners que estão 
sendo instalados nas penitenciárias 
e presídios do Estado. Para 
esclarecer os questionamentos dos 
servidores lotados na Secretaria de 
Estado da Justiça e Cidadania 
(SJC) o sindicato convidou o 
presidente do Conselho Regional 
de Técnicos em Radiologia de 
Santa Catarina (CRTRSC), 
Evaristo Ribeiro. O Conselho é o 
órgão responsável por combater o 
exercício ilegal da profissão e, de 
acordo com ele, o funcionamento 
dos scanners só é autorizado após a 
certificação dos profissionais e do 

levantamento  radiométr ico  
realizado pela Comissão Nacional 
de Energia Nuclear (CNEN)

A direção do SINTESPE 
esclarece que não é e jamais foi 
contra a instalação destes 
equipamentos, já que os scanners 
são necessários para auxiliar os 
servidores no exercício de suas 
funções. O sindicato alerta que o 
manuseio deve ser realizado de 
maneira segura, por profissional 
capacitado e orienta os servidores 
que não operem os scanners sob 
pena de responderem criminal-
mente em caso de fiscalização. Se 
não houver capacitação adequada, 
isso se caracteriza como exercício 
ilegal de profissão. Caso seja 
emitido documento pela SJC que 
oriente o manuseio dos scanners 
sem a devida certificação, seja este 
documento nominal ou genérico, 
procure o SINTESPE.

Ressaltamos que a exposição à 

radiação ionizante é indevida e 
perigosa, pois o operador do 
referido equipamento deve 
cumprir exigências contidas na Lei 
Federal nº 7.394 de 29 de outubro 
de 1985. Esta Lei regula o uso e a 
operação de  aparelhos  de  
radiologia e estabelece que os 
técnicos em radiologia e/ou 
profissionais designados estão 
aptos a manusear os scanners. Mais 
detalhes podem ser conferidos na 
nota pública do SINTESPE que foi 
escrita em conjunto com o 
CRTRSC no www.sintespe.org.br. 

No dia  11 de maio,  o  
SINTESPE também debateu o uso 
dos scanners, dessa vez com os 
representantes da base dos agentes 
da SJC. Estes encontros represen-
tam apenas um primeiro passo e o 
sindicato prepara datas para visitar 
outras penitenciárias/presídios do 
Estado, onde os scanners já estão 
operando.

Após mobilização Governo se manifestou sobre concessão de reajuste

SJC: Riscos à Saúde do Trabalhador

SES: Medida Provisória 210/2017

Governo ainda quer entregar o 
Porto de São Francisco do Sul 
à iniciativa privada

Mobilização a favor do Deinfra 
e de seus trabalhadores

Com o objetivo de garantir a 
continuidade do Departamento 
Estadual de Infraestrutura 
(Deinfra), o SINTESPE realizou 
uma reunião juntamente com a 
Associação dos Servidores do 
Deinfra de Santa Catarina 
(ASDER/SC). O encontro, que 
aconteceu no dia 5 de junho, foi 
realizado na sede da ASDER/SC 
e contou com a presença do 
p r e s i d e n t e  d o  D e i n f r a ,  
Wanderley Agostini.

Foi pautada nessa reunião a 
realização de concurso publico 
e o adicional de tempo de 
serviço (triênios) na base de 
cálculo da gratificação da Lei. 
16.465/2014, que inclui sete 
órgãos do Estado além do 

Deinfra. Há anos o sindicato 
alerta para o interesse do 
Governo do Estado em acabar 
com o Deinfra. O órgão já 
possuiu mais de quatro mil 
servidores ativos e atualmente 
encontra-se com menos de 500 
servidores. Destes, 90% terão 
condições de entrar com pedido 
de aposentadoria nos próximos 
três anos. 

Vale lembrar que em 2015, o 
Governo anunciou que o 
Deinfra poderia ser absorvido 
pela Secretaria de Estado de 
Infraestrutura, mas este plano 
ainda não se concretizou com o 
esforço e mobilização da 
categoria e do SINTESPE.

Mais uma decisão política 
para privilegiar a iniciativa 
privada. O Governo do Estado 
segue firme na intenção de 
entregar o Porto de São 
Francisco do Sul à iniciativa 
privada. Em abril foi enviado um 
projeto à ALESC que quer 
passar a administração do porto 
para a SCPar através de uma 
parceria público-privada. 
Atualmente o Porto de São 
Francisco do Sul conta com um 
corpo funcional de 141 pessoas. 
Em 2014 foi realizado um 
concurso e 51 pessoas ainda 
aguardam a convocação. 

Diferente do que o governo 
alega, o porto é rentável e 
arrecadou aproximadamente R$ 
60 milhões durante o ano de 
2016, segundo o Portal da 
Transparência. Há ainda um 
caixa de mais de R$ 100 milhões, 
valor esse que deve ser investido 
para melhorias na própria 
autarquia conforme estabelece a 
Lei 381/2007. Fica cada vez 

mais nebulosa a intenção do 
governo em extinguir o porto e 
especula-se que a real intenção é 
acessar o caixa e repassar 
valores ao Fundo Social. 

A situação do Porto de São 
Francisco do Sul foi debatida em 
uma audiência pública na 
ALESC,  so l i c i tada  pe lo  
SINTESPE, aonde participou 
servidores do Porto e funcioná-
rios avulsos no mês de maio. 
Questões referentes ao chamado 
dos concursados e os objetivos 
da privatização foram debati-
das, bem como a realização de 
audiência pública que leve o 
assunto aos moradores de São 
Francisco do Sul. Se for 
confirmado essa posição do 
governo, toda uma região será 
atingida e os prejuízos serão 
imensos, na área social e 
arrecadação do município. 
Nova audiência está sendo 
preparada na Câmara de 
Vereadores de São Francisco do 
Sul.

O SINTESPE busca junto ao 
Governo do Estado a alteração 
da nomenclatura de cargo para 
s e r v i d o r e s  l o t a d o s  n o  
Departamento de Transportes e 
Terminais (Deter). A proposta 
já se encontra com o Secretário 
de Estado da Infraestrutura, 
Luiz Fernando Cardoso, que já 
d e m o n s t r o u  v o n t a d e  d e  
regularizar a situação.

Atualmente os Técnicos em 
Atividades de Fiscalização 
estão sem atribuição há 11 
meses, por conta das alterações 
promovidas pela Lei 676/2016. 
Os servidores inicialmente 
buscaram o Poder Judiciário 
para conquistar a modificação, 
mas a mesma só pode ser 
realizada por intermédio de lei. 

Alteração de nomenclatura dos 
Servidores(as) DETER

DETER: Lei 676/2016

SINDICATO + ASSOCIAÇÃO

PSFS: Política de exclusão

MP altera incorporação da hora plantão
O Governo do Estado editou, 

em março, a Medida Provisória 
210/2017,  que modifica a 
incorporação da hora plantão. Essa 
mudança também está tramitando 
na ALESC e poderá se transformar 
em Lei Complementar. A MP 
210/2017 foi um dos assuntos que 
mais gerou dúvidas dos servidores 
durante os atendimentos jurídicos 
realizados pelo SINTESPE 
recentemente. 

A MP garante, através de um 
cálculo de média aritmética 

simples, a incorporação da hora 
plantão referente aos últimos 36 
meses trabalhados. Quando há 
afastamento por motivo de saúde 
própria ou da família, licença-
prêmio, gestação ou férias se paga 
a média dos últimos 12 meses. 
Para a incorporação, porém, esses 
meses serão desconsiderados, 
excedendo, portanto, os 36 meses 
para fins de média, que antes 
considerava todos para cálculo 
quando da transformação em verba 
pessoal na passagem para a 

aposentadoria. 
Tal  regra  favorece aos  

servidores da saúde que trabalham 
em hospitais, pois laboram nesse 
sistema de plantão há muito 
tempo.  Os servidores que 
passaram a trabalhar em hora 
plantão para incorporar os 
proventos na aposentadoria terão 
que trabalhar além dos 36 meses 
mais os meses em que estiveram 
afastados, para que possam assim 
levar a média na totalidade.

Os aposentados e pensionistas 
sem paridade com o pessoal da 
ativa e que têm proventos 
atualizados anualmente pelo 
Regime Geral de Previdência, 
c o m o  a s  a p o s e n t a d o r i a s  
compulsórias, por invalidez e 
voluntárias, conforme artigos 60, 
62 a 65 e 73 da Lei Complementar 
412, além de pensionistas que 
recebem através das regras 
d e f i n i d a s  p e l a  E m e n d a  
Constitucional nº 41.

Quem recebe este 
reajuste?

segundo Silva, é aguardado 
somente o parecer da Secretaria da 
Administração e autorização da 
Secretária da Fazenda.



filiado a 

Classe trabalhadora realiza 
maior greve da história do Brasil O povo contra as reformas

As p r inc ipa i s  cen t r a i s  
sindicais se reuniram no final do 
mês de março e convocaram 
unitariamente a preparação 
daquela que viria a ser uma das 
maiores mobilizações nacionais 
dos últimos tempos: a greve geral 
de 28 de abril. Segundo a CUT e a 
Frente Brasil Popular a adesão 
foi de mais 40 milhões de 
trabalhadores em todo Brasil. 
Números e mobilizações que não 
aparecem na mídia brasileira, 
que boicota as lutas dos 
t r a b a l h a d o r e s  p ú b l i c o s  e  

privados.
A mobilização 

de abril uniu todos 
contra a reforma 
da previdência, a 
r e f o r m a  
t r a b a l h i s t a ,  a  
terceirização e por 
“nenhum direito a 
m e n o s ” .  O  

SINTESPE não ficou de fora da 
preparação, realizando reuniões 
nos locais de t rabalho e 
organizando 10 assembleias 
regionais simultâneas com o 
o b j e t i v o  d e  a p r o v a r  a  
participação e unificar a base na 
greve geral. Foram realizados 
e n c o n t r o s  e m B l u m e n a u ,  
Canoinhas, Chapecó, Criciúma, 
F l o r i a n ó p o l i s ,  J o a ç a b a ,  
Joinville, Lages, São Miguel do 
Oeste e Tubarão. 

A classe trabalhadora cruzou 
os braços, interrompeu os meios 

de produção e mandou seu 
r e c a d o  a o  g o v e r n o .  O s  
t r a n s p o r t e s  c o l e t i v o s ,  
comércios, fábricas e bancos 
p a r a l i s a r a m  t o t a l  o u  
parcialmente seus serviços em 
uma mobilização que uniu 
trabalhadores do setor público, 
privado e rural. Além disso, 
cerca de 25 trechos de rodovias 
catarinenses foram bloqueados.

A  g r e v e  g e r a l  é  u m  
importante instrumento para 
mostrar a insatisfação popular 
com os projetos do governo e, 
por isso, as centrais sindicais se 
unem novamente no dia 30 de 
j u n h o  p a r a  u m a  n o v a  
mobilização nacional. Com o 
agravamento da crise política, 
novas bandeiras de luta são 
agregadas nesse movimento, 
como é o caso do “Fora Temer” e 
“Diretas Já”, que acompanham a 
luta contra as reformas.
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O dia 28 de abril foi histórico e o próximo passo é repetir o feito na greve geral do dia 30 de junho
Atos e manifestações dizem não à reforma 
trabalhista, da previdência e terceirização 

Durante o primeiro semestre 
do ano, o levante popular contra 
as reformas que retiram direitos 
foi intenso, seja no interior ou na 
capital catarinense. As centrais 
sindicais organizaram em março 
o Dia Nacional de Paralisação 
contra a reforma da previdência, 
que reuniu cerca de 10 mil 
pessoas em Florianópolis. No 
mês seguinte, o assunto foi 
debatido em uma audiência 
pública na ALESC conduzida 
pelo senador Paulo Paim. 

Também no mês de abril foi 
organizada uma série de 
audiências públicas para 
legitimar a retirada de direitos e 
buscar  consenso  para  a  
a p r o v a ç ã o  d a  R e f o r m a  
Trabalhista (PL 6787/2016). Em 
Florianópolis a mesa de 
discussão na ALESC foi 
composta de representantes da 
Jus t iça  do Trabalho,  da  

Defensoria Pública Estadual e 
membros de entidades patrona-
is. Os trabalhadores e trabalha-
doras, principais interessados na 
questão, não ganharam espaço 
na discussão, e se mobilizaram 
para protestar, o que impediu a 
realização da audiência na 
capital catarinense.

Apesar da vasta mobilização 
frente a esses projetos a 
terceirização irrestrita acabou 
sendo aprovada através de 
manobra na Câmara dos 
Deputados com 231 votos a 
favor e 188 contra. Os deputados 
catarinenses que votaram contra 
os trabalhadores e a favor da 
t e r c e i r i z a ç ã o  s ã o  C e l s o  
Maldaner, Rogério Peninha 
Mendonça e Valdir Colatto do 
PMDB; João Paulo Kleinübing 
(PSD) e Marco Tebaldi do 
PSDB. César Souza (PSD) 
absteve-se. 

PL 6787/2016

SINTESPE em Criciúma 
está em novo endereço
O Núcleo Regional do SINTESPE 
em Criciúma encontra-se em novo 
endereço. Estamos atendendo na 
Avenida Getúlio Vargas, 512 – Sala 
23, Centro. CEP: 88801 - 500 - 
Sindicato dos Mineiros. Telefone 
para contato: (48) 2102 7330

NÚCLEO DE BASEBALANCETES SINTESPE

DEMONSTRATIVO DE RECEITAS E DESPESAS



Fique atento

Garanta a sua devolução 
do imposto sindical 2017

O SINTESPE informa que já recebeu os valores do 
imposto sindical referente ao ano de 2017. O desconto 
praticado pelo governo aconteceu em março e os 
valores foram repassados ao sindicato em maio. O 
processo de devolução aos trabalhadores e 
trabalhadoras será iniciado assim que a Secretaria de 
Administração efetuar a liberação da lista que detalha o 
quanto cada servidor deverá receber. 

A devolução se dará assim como no ano 
passado, através de formulário online que 
poderá ser preenchido no  www.sintespe.org.br
ou através do envio da cha ao lado, para o 
endereço do sindicato - Praça Olívio Amorim, 82 - 
Centro,  Florianópolis (SC) - Cep: 88.020-090. 

Quem tiver dúvidas ou diculdades em relação ao 
preenchimento do formulário entre em contato 
conosco através do (48) 3223 6097.

Sobre o imposto 
sindical

O imposto sindical é uma arrecadação obrigatória e 

imposta pelo governo e se refere à remuneração de um 

dia normal de trabalho. Da soma total descontada dos 

trabalhadores, 60% retorna para o sindicato e os 40% 

restantes são divididos entre Centrais Sindicais, 

Federações, Confederações e Ministério do Trabalho.

 O SINTESPE sempre se posicionou contra esta 

imposição do Governo e devolve integralmente os 

valores recebidos do imposto sindical apenas para os 

servidores da ativa e que estão liados ao SINTESPE. 

Os servidores inativos não tem o desconto em folha.

DADOS PROFISSIONAIS

DADOS PESSOAIS
NOME DO FILIADO

SITUAÇÃO PROFISSIONAL

NOME DO ÓRGÃO ONDE TRABALHA
MATRÍCULA

TELEFONE DO TRABALHO

COMPLEMENTONº
ENDEREÇO RESIDENCIAL (rua, avenida, servidão...)

BAIRRO
CIDADE

CEP

COMPLEMENTONº

ENDEREÇO PROFISSIONAL (rua, avenida, servidão...)

BAIRRO

AGÊNCIA

CPF

CIDADE

CONTA CORRENTE

CEP

NOME DO BANCO

TELEFONE  RESIDENCIAL                          CELULAR

E-MAIL

DATA NASCIMENTO

/      /

(    ) ATIVO     (    ) INATIVO

SEXO

(  ) MASCULINO  (  ) |FEMININO

CARGO/FUNÇÃO
LOTAÇÃO

DATA ASSINATURA DO SERVIDOR

/       /
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